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Papel para informação. rubricado como folha nº ......
0.4

..............

do processo nº 01— PL 411 de 2017, .Lfí....... lª./.. ..........L.;.............. (a) ......

LIDO HOJE

As comssões DE:

PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoriade Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

& 1 ªm. —

Antonio Isoldi Caleari

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22
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L'

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0411/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado O seguinte:

— Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às

pessoas que especifica, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência

ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº 7.853 de
24 de outubro de 1989;

- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nº3 10.048,
de 8 de novembro de 2000, que da' prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e
10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para
a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade

reduzida, e dá outras providências;

- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo,
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;

- Resolução BACEN nº 4.072, de 26 de abril de 2012, que altera e consolida as normas
sobre a instalação, nO País, de dependências de instituições financeiras e demais

instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvwvcamarasggovbr
PL411-17 pesquisa
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO

- Lei Estadual nº 10.428, de 02 de dezembro de 1999, que dispõe sobre determinações a
serem cumpridas por instituições financeiras, nos termos que especifica;

— Lei Estadual nº 10.883, que dispõe sobre instalação de itens de segurança em caixas
eletrônicos, nos termos que especifica;

- Lei Estadual nº 10.993, de 21 de dezembro de 2001, que dispõe sobre o atendimento ao
consumidor, nos caixas das agências bancárias;

— Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à

pessoa com deficiência no Estado de São Paulo;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das
edificações a pessoa portadora de deficiência, e da outras providencias;

- Lei Municipal nº 11.727, de 22 de fevereiro de 1995, que obriga os estabelecimentos
bancários integrantes do sistema de "caixas eletrônicos" e aqueles que possuam seus
próprios "caixas", a manterem diuturnamente, nos respectivos locais, corpo de segurança
para proteção de seus usuários;

— Lei Municipal nº 12.363, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade da

utilização de cardápios impressos em "braille" em bares, restaurantes, lanchonetes, hotéis e
similares, no Município de São Paulo.

- Lei Municipal nº 12.640, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a existência de assentos
nas dependências dos estabelecimentos bancários, para uso de idosos e gestantes;

- Lei Municipal nº 13.714, 07 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a implantação de

dispositivos para instalação de equipamento de telefonia destinado ao uso de pessoas
portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas, em edificações que
especifica, e da outras providencias.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
PL411-17 pesquisa
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liar-3:

CÃBAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO

- Lei Municipal nº 13.948, de 20 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade das
agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito, colocarem à disposição dos
usuários, pessoal suficiente no setor de caixas;

- Lei Municipal nº 14.642, de 18 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a proibição do uso
de portas giratórias e detector de metais para acesso ao interior de bancos e demais

instituições financeiras. Declarada Inconstitucional;

- Lei Municipal nº 15.429, de 26 de agosto de 2011, que dispõe sobre a restrição do uso de
telefone móvel no interior das agências bancárias e similares no Município de São Paulo, na
forma que especifica, e da' outras providências;

- Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017, que institui o Código de Obras —

especialmente: Item 4 — Das Condições de Acessibilidade e arts. 39 a 42.

- PL 0126/2015, que dispõe sobre a instalação de caixas eletrônicos em altura compatível

para cadeirantese pessoas portadoras de nanismo, e dá outras providências.

- PL 11/17, que dispõe sobre a instalação e disponibilização de "guichês de caixa rápido"

nas agências bancárias no Município de São Paulo, na forma que especifica, e dá outras
providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.

Presidente de fls. 04.

São Paulo, 24 de agosto de 2017.

'

_ ª ªº /'
Juliâna Tºri/ndaÉje von T Eberlin

_VPji'ocuradoraLegislativa
OAB/SP 232.414
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Folha nºi-gf“ Prºc”

Nº O! ,qu aew,—D:.»
'

ª; ndo de LimaGasp

CAuARAMUNICIPALDE
FemaRF. 11 .272-SGP-1

SAO PAULO
PL0411/17

PARECER Nº !ªi'iãªf/zw, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0411/17.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Reis, que obriga a instalação de
caixa eletrônico com sinalização tátil e áudio para atendimento de deficientes visuais nas
agências e postos de atendimento bancário localizados no Municipio de São Paulo.

De acordo com o projeto, as agência bancárias e postos de atendimento bancários são
Obrigados a instalar pelo menos um desses equipamentos, que devem ser instalados de
acordo com as regras previstas nas normas ABNT NBR 15250:2005 e ABNT NBR

90502004.

A propositura dispõe, ainda, do prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias para atendimento
às suas disposições, delegando ao Poder Executivo a regulamentação da norma, incluindo
sanções com multa para o caso de descumprimento das obrigações nela contidas.

O projeto de lei em apreço reúne as condições necessárias para tramitar, tendo em vista
que e competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a
proteção e garantia das pessoas com deficiência e, do ponto de vista da competência
legislativa, o Município também é concorrentemente competente para legislar sobre
proteção e integração social das pessoas com deficiência, conforme regras insertas nos
artigos 23, inciso II, e 24, inciso XIV, da Constituição Federal.

No mérito, importa destacar que a presente propositura observa as disposições da
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, promulgados pelo Decreto
nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, aprovado segundo o procedimento estabelecido pelo
artigo 5º, â3º, da Constituição da República, o que os tornam equivalentes às emendas
constitucionais. Esta Convenção prevê a obrigação dos Estados Partes a “Adotar todas as
medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natureza, necessárias para a
realização dos direitos reconhecidos na presente Convenção” (artigo 4, “a”), como princípio
a acessibilidade (artigo 3, “tº”), a respeito da qual há as seguintes obrigações (artigo 9):

“1.A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma
independente e participar plenamente de todos os aspectos da vida,
os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar
às pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de
oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte,
à informação e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias
da informação e comunicação, bem como a outros serviços e
instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona
urbana como na rural. Essas medidas, que incluirão a identificação e =

, ”05,293 a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão
_/W ' aplicadas, entre outros, a: 5/1,

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr 1
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Fºlha “0 4) 'N dº Prºc"
Nº O! 'ª'—((; deZO ',),

Fernando de Lima Gas ,
RF. 11.272-SGP-1

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PL0411/17

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações
internas e externas, inclusive escolas, residências, instalações
médicas e local de trabalho;

b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços
eletrônicos e serviços de emergência.”

Ademais, importa destacar a sintonia do projeto com o Estatuto da Pessoa com Deficiência
(Lei Federal nº 13.146/15), que em seu art. 57 que “as edificações públicas e privadas de. uso coletivo já existentes devem garantir acessibilidade à pessoa com deficiência em todas
as suas dependências e serviços, tendo como referência as normas de acessibilidade
vigentes”. Já o “caput” do art. 76 do Estatuto prevê que “o poder público deve garantir a
pessoa com deficiência todos os direitos politicos e a oportunidade de exercê-los em
igualdade de condições com as demais pessoas”.

Já o Município de São Paulo, em sua Lei Orgânica, trata especificamente da inserção da
pessoa com deficiência à vida social e econômica, como se pode depreender da redação do
art. 226:

“Art. 226. O Município buscará garantir à pessoa deficiente sua
inserção na vida social e econômica, através de programas que
visem o desenvolvimento de suas potencialidades, em especial:
| — a assistência, desde o nascimento, através da estimulação
precoce, da educação gratuita e especializada, inclusive
profissionalizante, sem limite de idade;. II - o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais,
educacionais, esportivos e recreativos;
III — a assistência médica especializada, bem como o direito à
prevenção, habilitação e reabilitação, através de métodos e
equipamentos necessários;
IV - a formação de recursos humanos especializados no tratamento
e assistência das pessoas com deficiência;
(Alterado pela Emenda 29/07)
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-se as
adaptações necessárias".

Vê-se, portanto, que o projeto, ao pretender instituir terminais de atendimento adaptados a
pessoas com deficiência visual encontra vasto amparo em nosso ordenamento jurídico.

A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo é no sentido da
constitucionalidade de leis que contenham determinações às instituições financeiras em prol
dos munícipes, inclusive quanto à sua iniciativa parlamentar: á/L?L/ .;

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo—SP CEP01319-900 fone(11)33964000 wwwcamarasggovbr 2
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CÁMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULo
PL0411I17

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — Lei nº 3.788, de
16 de julho de 2015, que "sobre a obrigatoriedade de manutenção de
segurança privada, durante 24 horas, em locais em que houver a
instalação de Caixas Eletrônicos, em estabelecimentos bancários no
Município de Mirassol" — Legislação que trata de tema de interesse
geral da população, atinente à proteção da segurança de usuários de
estabelecimentos bancários, editada nos exatos limites das
atribuições conferidas aos municípios pelo artigo 30, inciso I, da
Constituição Federal — Inocorrência de vício de iniciativa, haja vista
que a norma editada não regula questão estritamente administrativa,. afeta ao Chefe do Poder Executivo, delimitada pelos artigos 24, 5 2º,
47, incisos XVII e XVIII, 166 e 174 da CE, aplicáveis ao ente
municipal, por expressa imposição da norma contida no artigo 144
daquela mesma Carta, razão pela qual poderia mesmo decorrer de
proposta parlamentar, sem incidir em violação ao princípio da
separação dos poderes, inserido no artigo 5º da Constituição
Estadual — Previsão legal que, ademais, não representa qualquer
incremento de despesa, uma vez que a fiscalização das atividades
comerciais estabelecidas em seu território insere—se no poder-dever
da Administração Pública Municipal — Providência prevista no ato
normativo questionado que, na verdade, dirige-se exclusivamente a
estabelecimentos privados, não interferindo em atos de gestão e
nem criando nova obrigação a órgão da Administração local — Ação
Direta de lnconstitucionalidade julgada improcedente.”
(TJSP; Direta de lnconstitucionalidade 2172913—3220158.26.0000;
Relator (a): Paulo Dimas Mascaretti; Órgão Julgador: Órgão. Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do
Julgamento: 24/02/2016; Data de Registro: 16/03/2016)

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 11.787, de 07 de agosto de
2015, do Municipio de São José do Rio Preto, a obrigar "os
estabelecimentos bancários do Municipio de São José do Rio Preto —

SP a manterem disponíveis os serviços dos caixas eletrônicos,
diariamente, no período das 06:00 e 22:00 horas". Inocorrência de
invasão de competência normativa da União. Norma interpretada
como atinente à qualidade do atendimento ao consumidor dos
serviços bancários. Vício de iniciativa inocorrente. Matéria cuja
iniciativa não é reservada ao Chefe do Poder Executivo. Não
intervenção nas atividades da Administração municipal. Lei a impor
obrigação a particulares, sem reflexo quanto aos demais Poderes.
Não exigência de situação mais custosa para fiscalização, que se
insere dentre aquelas corriqueiras à Administração.
lnconstitucionalidade inocorrente. Ação improcedente, cessados os

'

efeitos da concessão liminar.” [é,/I
PalácioAnchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 www.camarasggovbr 3
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Folha nº “ do Proc.
Nº ºlªm dezow
Fernando de Lima Gas . .,

RF. 11.272—SGP—1
CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PL0411/17

(TJSP; Direta de lnconstitucionalidade 2169417-92.2015.8.26.0000;
Relator (a): Borelli Thomaz; Órgão Julgador: Órgão Especial;
Tribunal de Justiça de São Paulo —N/A; Data do Julgamento:
24/02/2016; Data de Registro: 14/03/2016)

Entretanto, necessária a apresentação de Substitutivo a fim de prever expressamente a

penalidade a ser imposta, inclusive o seu valor, tendo em vista que diante do principio da

legalidade a sanção deve estar prevista em lei. Observe-se que o valor da multa é mera

sugestão, podendo ser alterado pelas Comissões de mérito caso entendam pertinente.

. Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes,
na forma do artigo 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, nos termos do Substitutivo abaixo sugerido.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0411/17.

Obriga a instalação de caixa eletrônico com
sinalização tátil e áudio para atendimento de

pessoas com deficiência visual nas agências e
postos de atendimento bancário localizados no
Municipio de São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º As agências bancárias e postos de atendimento bancários do Município de São

Paulo ficam obrigados a instalar pelo menos um caixa eletrônico em braile e áudio para
atender pessoas com deficiência visual,

5 1º As disposições de que trata este artigo se aplicam em todo e qualquer tipo de rede

bancána.

& 2º As instruções e orientações ao usuário deverão ser feitas através do dispositivo de

áudio e/ou por funcionário da rede bancária.

ê 3º O áudio a que se refere o caput deste artigo poderá ser transmitido por meio de fones
de ouvido, cabendo ao estabelecimento de que trata esta Lei disponibiliza-los para seus
clientes.

Art. 2º Os caixas eletrônicos de que trata o caput do artigo 1º devem ser instalados de

acordo as regras previstas nas normas técnicas pertinentes. - í/Ã/

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camaraspgovbr 4
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SÃO PAULO
PL0411I17

Art. 3º As agências bancárias terão um prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados
a partir da publicação desta Lei, para atender às suas disposições.

Art. 4º O descumprimento das normas estabelecidas nesta Lei acarretará aos infratores
multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Parágrafo único. A multa prevista no caput deste artigo será atualizada anualmente pela
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que,
no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substitui-Io.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
("ª >

Sala a Co 'ssão de Constituição Justi_ça,e1_egislação Participativa, em “É!“º ' Zãª'?:
.a!“ ;“

l"_ www” %“

MARIOCOVA-S-NElQ
&

“Nªya?“
;
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